
RECURSO ESPECIAL Nº 2205942 - SP (2025/0108819-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : FUNDACAO CESP
ADVOGADOS : ANTONIO VANDERLEI DESUO - SP039166

ANA PAULA ORIOLA DE RAEFFRAY - SP110621
FRANCO MAURO RUSSO BRUGIONI - SP173624

RECORRIDO : ORLANDO DA SILVA BRANDAO
ADVOGADOS : ELIZEU ANTONIO DA SILVEIRA ROSA - SP278479

MARCOS TADEU FERNANDES DE FARIA - SP263120
ELIZEU ANTÔNIO DA SILVEIRA ROSA - SP278479
RODRIGO JARA - SP275050

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL.
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. DESVIO
PRODUTIVO DO CONSUMIDOR. INDENIZAÇÃO POR DANO
MORAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5, 7 E 211 DO STJ.
RECURSO NÃO CONHECIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Recurso Especial interposto com fundamento nas alíneas "a"
e "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, em face de
acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo que deu
provimento à apelação para reconhecer o dano moral sofrido por
consumidor decorrente do tempo despendido na tentativa de
migração de plano de saúde, aplicando a teoria do desvio
produtivo do consumidor, com fixação de indenização em R$
10.000,00.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. Há três questões em discussão: (i) definir se é aplicável o
Código de Defesa do Consumidor à relação contratual com a
operadora de saúde recorrente; (ii) estabelecer se a conduta da
fornecedora enseja a responsabilização civil por dano moral com
base na teoria do desvio produtivo do consumidor; (iii)
determinar se o Recurso Especial comporta conhecimento
diante dos óbices das Súmulas 5, 7 e 211 do STJ.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. O acórdão recorrido aplica corretamente o Código de Defesa
do Consumidor ao caso, conforme jurisprudência pacífica do
STJ que admite a incidência do CDC nas relações contratuais
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com operadoras de plano de saúde, salvo quando se tratar de
entidade de autogestão, o que não foi reconhecido pelo Tribunal
de origem.
4. A controvérsia acerca da aplicação da teoria do desvio
produtivo do consumidor fundamenta-se em elementos fático-
probatórios que demonstram o tempo despendido pelo autor na
resolução de problemas causados exclusivamente pela
fornecedora, o que enseja o reconhecimento do dano moral,
conforme precedentes do próprio TJSP.
5. O Recurso Especial não pode ser conhecido quanto à
alegação de violação do art. 422 do CC, por ausência de
prequestionamento, nos termos da Súmula 211 do STJ.
6. A pretensão recursal demanda reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, bem como interpretação de cláusulas
contratuais, circunstâncias que atraem os óbices das Súmulas 5
e 7 do STJ.
7. O dissídio jurisprudencial invocado não pode ser analisado,
porquanto as súmulas impeditivas aplicadas ao caso inviabilizam
a demonstração da divergência interpretativa.
 
IV. DISPOSITIVO
 
8. Recurso não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.26/08/2025 01/09/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .02 de setembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL.
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. DESVIO
PRODUTIVO DO CONSUMIDOR. INDENIZAÇÃO POR DANO
MORAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5, 7 E 211 DO STJ.
RECURSO NÃO CONHECIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Recurso Especial interposto com fundamento nas alíneas "a"
e "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, em face de
acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo que deu
provimento à apelação para reconhecer o dano moral sofrido por
consumidor decorrente do tempo despendido na tentativa de
migração de plano de saúde, aplicando a teoria do desvio
produtivo do consumidor, com fixação de indenização em R$
10.000,00.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. Há três questões em discussão: (i) definir se é aplicável o
Código de Defesa do Consumidor à relação contratual com a
operadora de saúde recorrente; (ii) estabelecer se a conduta da
fornecedora enseja a responsabilização civil por dano moral com
base na teoria do desvio produtivo do consumidor; (iii)
determinar se o Recurso Especial comporta conhecimento
diante dos óbices das Súmulas 5, 7 e 211 do STJ.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. O acórdão recorrido aplica corretamente o Código de Defesa
do Consumidor ao caso, conforme jurisprudência pacífica do
STJ que admite a incidência do CDC nas relações contratuais
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com operadoras de plano de saúde, salvo quando se tratar de
entidade de autogestão, o que não foi reconhecido pelo Tribunal
de origem.
4. A controvérsia acerca da aplicação da teoria do desvio
produtivo do consumidor fundamenta-se em elementos fático-
probatórios que demonstram o tempo despendido pelo autor na
resolução de problemas causados exclusivamente pela
fornecedora, o que enseja o reconhecimento do dano moral,
conforme precedentes do próprio TJSP.
5. O Recurso Especial não pode ser conhecido quanto à
alegação de violação do art. 422 do CC, por ausência de
prequestionamento, nos termos da Súmula 211 do STJ.
6. A pretensão recursal demanda reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, bem como interpretação de cláusulas
contratuais, circunstâncias que atraem os óbices das Súmulas 5
e 7 do STJ.
7. O dissídio jurisprudencial invocado não pode ser analisado,
porquanto as súmulas impeditivas aplicadas ao caso inviabilizam
a demonstração da divergência interpretativa.
 
IV. DISPOSITIVO
 
8. Recurso não conhecido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105,
inciso III, alínea “a” e "c", da Constituição Federal, contra o acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado (e-STJ, fl. 323):

 
Apelação – Ação de Indenização por Dano Moral – Migração do plano
de saúde – Tempo desnecessário e intolerável despendido pelo
consumidor para a resolução de intercorrências havidas na relação de
consumo causadas pela fornecedora – Aplicação da teoria do desvio
produtivo do consumidor – Dano moral configurado – Indenização
fixada em R$ 10.000,00 – Recurso

 

Nas razões do recurso especial, a parte recorrente sustentou a violação
dos artigos 2º do CDC; 186, 187, 422 e 927 do CC; além do dissídio
jurisprudencial (e-STJ, fls. 331-352).

Contrarrazões às fls. 423-429 (e-STJ).

É o relatório.
 

VOTO
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O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
decisão que deu provimento ao recurso de apelação interposto na origem (art. 105,
III, “a” e "c", da Constituição Federal).

Entretanto, o recurso não merece ter seguimento.

O acórdão recorrido decidiu a controvérsia consignando que (e-STJ, fls.
324-328):

 

A sentença merece reforma.

Inicialmente consta registrar que se aplica ao caso do Código de
Defesa do Consumidor, tendo em vista que o Apelante, enquanto
beneficiário do plano de saúde se enquadra nos termos do que dispõe
o “caput” do art. 2º, do CDC. Por sua vez, a Apelada disponibiliza os
seus serviços de saúde no mercado, razão pela qual encontra-se
definida no conceito de fornecedora previsto no art. 3º, do mesmo
diploma consumerista.

Vencidas essas considerações, é de se dizer que a teoria do desvio
produtivo do consumidor ocorre naquelas situações em que há a
tentativa frustrada do consumidor de solucionar a controvérsia
extrajudicialmente, a cuja causa ele não contribuiu, importando em
perda de seu tempo útil. Ou seja, a satisfação pecuniária, neste caso,
reside no prejuízo causado ao consumidor decorrente do tempo por
ele desperdiçado inutilmente para solucionar intercorrências causadas
pelo fornecedor.

Esta Corte de Justiça vem adotando esta teoria em diversos julgados,
conforme os precedentes que trago à colação (destaquei):

“APELAÇÃO CÍVEL. Prestação de serviços funerários e
homenagens póstumas. Ação de obrigação de fazer c.c com
repetição de indébito e indenização por danos morais. Sentença
de parcial procedência. Inconformismo das partes. Preliminar de
ofensa ao princípio da dialeticidade suscitada pela autora nas
contrarrazões. Inocorrência.

Recurso que contém as razões pelas quais a apelante postula a
reforma da r. sentença. Reajuste das mensalidades. Aplicação
da variação do IGP-M/FGV considerando os doze meses
imediatamente anteriores ao reajuste (janeiro a dezembro)
segundo cláusula contratual. Critério diferente adotado pela ré
que considera a variação anual acumulada no período de
outubro a setembro. Não cabimento. Devolução dos valores
cobrados a maior. Repetição de indébito que se fará em dobro
apenas a partir de . Modulação dos efeitos do V.30/03/2021
Acórdão proferido pelo C. STJ. Danos morais configurados.
Requerida que insiste na correção de maneira diversa daquela
pactuada. Imposição de transtornos e perda de tempo da
consumidora geradores de dano moral. Configuração do desvio
produtivo. Honorários devidos pela ré ao patrono da autora no
percentual de 15% sobre o valor do proveito econômico obtido
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por ela. Afastada a fixação com base no valor da causa. Autora
que decaiu de parte ínfima de seus pedidos. Não cabimento de
sucumbência parcial. Sentença reformada em parte.
RECURSOS PARCIALMENTE PROVIDOS”. (TJSP; Apelação
Cível 1015032-76.2019.8.26.0482; Relator (a): Eduardo Gesse;
Órgão Julgador: 28ª Câmara de Direito Privado; Foro de
Presidente Prudente - 4ª Vara Cível; Data do Julgamento: 

; Data de Registro: )18/06/2024 19/06/2024

“APELAÇÃO. Ação Declaratória de Inexistência de Relação
Jurídica c/c. Indenização por Danos Morais e Tutela Antecipada.
Descontos indevidos denominados como “Contribuição AMBEC”
no benefício previdenciário. Sentença que afasta os danos
morais. Insurgência do autor pleiteando a condenação da ré em
danos morais Acolhimento Ilicitude dos descontos que enseja o
dever de indenizar. Padrão recorrente da Ré. Dissabor que
supera o mero aborrecimento. Prejuízo à subsistência, perda de
tempo útil e desvio produtivo. Quantum da indenização que deve
ser arbitrado em R$ 10.000,00. Sentença reformada. Recurso
parcialmente provido”. (TJSP; Apelação Cível 1001952-
23.2023.8.26.0638; Relator (a): Vitor Frederico Kümpel; Órgão
Julgador: 4ª Câmara de Direito Privado; Foro de Tupi Paulista -
1ª Vara; Data do Julgamento: ; Data de Registro: 29/05/2024

)29/05/2024

“Apelação - Compra e venda de imóvel na planta - Vícios
construtivos - Sentença de parcial procedência - Apelo da
requerida - Danos morais - Ocorrência de inúmeros vícios
construtivos A frustração decorrente dos vícios apresentados no
imóvel para fins de residência é evidente, aliados aos
transtornos decorrentes dos diversos requerimentos de
assistência, faz caracterizar abalo psicológico que se eleva à
categoria de dano extrapatrimonial indenizável e não se
confunde com mero dissabor Aplicabilidade da teoria do desvio
produtivo - Autora que despendeu tempo excessivo para
solucionar problema gerado pela ré - Indenização de R$
10.000,00 (dez mil reais) que se coaduna com os princípios da
razoabilidade e proporcionalidade, diante dos inúmeros vícios
apresentados - Precedentes desta E. Corte Honorários recursais
não fixados, vez que fixados no patamar máximo na origem.
Sentença mantida (nos moldes do artigo 252 do Regimento
Interno do ETJSP) - Recurso desprovido” (TJSP; Apelação Cível
1040890-32.2022.8.26.0506; Relator (a): Jane Franco Martins;
Órgão Julgador: 9ª Câmara de Direito Privado; Foro de Ribeirão
Preto - 6ª Vara Cível; Data do Julgamento: ; Data de16/04/2024
Registro: )17/04/2024

No caso em exame, ficou demonstrado o transtorno causado ao
consumidor para a migração do plano, tendo realizado diversas
tentativas junto à Apelada para a resolução do problema. Anote-se,
também, que a Apelante acionou o Procon para que a migração do
plano fosse efetivada e somente conseguiu o seu intento pela via
judicial.
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Assim, não se pode dizer que as situações causaram apenas mero
aborrecimento ao Apelante, na medida em que as reiteradas tentativas
por ele adotadas visando à resolução da pendência importou em
violação injusta e intolerável de sua esfera psíquica, importando em
desperdício de tempo desnecessário e infundado.

Sendo assim, considero configurado o dano moral decorrente do
desvio produtivo do consumidor.

Passo à análise do seu quantum.

A indenização pelo dano moral deve ser fixada considerando a
necessidade de punir o ofensor e evitar que repita seu
comportamento, devendo se levar em conta o caráter punitivo da
medida, a condição social e econômica do lesado e a repercussão do
dano.

A partir de tais parâmetros e, com atenção ao princípio da
proporcionalidade e razoabilidade, entendo adequada a fixação dos
danos morais no valor de R$ 10.000,00, com juros de mora a contar
do evento danoso e correção monetária a partir deste julgamento.

Em razão da inversão da sucumbência, deve a Apelada suportar as
custas, despesas processuais, além dos honorários advocatícios
devidos ao patrono da Apelante, que fixo no correspondente a 20%
sobre o valor da condenação.

Isso posto, pelo meu voto, dou provimento ao recurso.

 

Depreende-se dos autos que a alegação de violação do artigo 422 do
CC, relativamente à tese que trata da boa-fé objetiva (e-STJ fl. 334), não foi objeto
de exame nos fundamentos do acórdão recorrido proferido na apelação e no
julgamento dos embargos de declaração, razão pela qual, incide, na espécie, o óbice
inscrito na Súmula 211/STJ, ante a ausência de prequestionamento.

Nesse sentido:

 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART.
489 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO
JULGADO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211
/STJ. CONEXÃO ENTRE AS AÇÕES. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO.
PRETENSÃO DE MODIFICAÇÃO DO ENTENDIMENTO DA CORTE
A QUO QUANTO À INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSLULA
CONTRATUAL. SÚMULA 5/STJ. INCIDÊNCIA.

1. O acórdão impugnado apresentou fundamentação suficiente, não
havendo violação do art. 489 do CPC.

2. A matéria referente à distribuição por prevenção não foi
prequestionada. Incidência da Súmula 211 do STJ.

3. A interpretação da cláusula contratual não enseja recurso especial,
conforme a Súmula 5/STJ.
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4. A jurisprudência do STJ permite o julgamento separado de
processos conexos, desde que não haja prejuízo aos litigantes.

Recurso especial conhecido em parte e improvido.

(REsp n. 1.871.934/AM, relator Ministro Humberto Martins, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de .)19/5/2025 22/5/2025

 
 

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem relativamente à
aplicação do CDC,  amolda-se às orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o
tema de fundo ora discutido (súmula 83 do STJ). É o que se extrai, por exemplo, dos
seguintes precedentes:

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CONTRATO ANTERIOR
À LEI N. 9.656/1998. INCIDÊNCIA DO CDC. SÚMULA N. 608/STJ.
DOENÇA COBERTA. INDICAÇÃO MÉDICA. NEGATIVA DE
ATENDIMENTO INDEVIDA. STENT. CIRURGIA CARDÍACA.
REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. ACÓRDÃO
RECORRIDO CONFORME A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. DECISÃO
MANTIDA.

1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão
recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das
questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os
argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo
Juízo.

2. Acerca da recusa de custeio de prótese necessária ao ato cirúrgico,
com base em contrato anterior à Lei n. 9.656/1998, o STJ tem decidido
que, "Embora as disposições do aludido diploma legal, que dispõe
sobre os planos e seguros privados de assistência à saúde, não
retroajam para atingir contratos celebrados antes de sua vigência
(quando não adaptados ao novel regime), a eventual abusividade das
cláusulas pode ser aferida à luz do Código de Defesa do Consumidor.
[...] Ainda que admitida a possibilidade de previsão de cláusulas
limitativas dos direitos do consumidor (desde que escritas com
destaque, permitindo imediata e fácil compreensão), revela-se abusivo
o preceito do contrato de plano de saúde excludente do custeio dos
meios e materiais necessários ao melhor desempenho do tratamento
clinico ou do procedimento cirúrgico coberto ou de internação
hospitalar" (AgRg no AREsp n. 800.635/SP, Relator Ministro MARCO
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em , DJe de ).17/11/2016 25/11/2016

3. Apesar de as disposições da Lei n. 9.656/1998 só se aplicarem aos
contratos celebrados a partir de sua vigência, bem como aos contratos
que, celebrados anteriormente, foram adaptados a seu regime, com
base na proteção do consumidor, "É abusiva a cláusula contratual que
exclui de cobertura a colocação de stent, quando este é necessário ao
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bom êxito do procedimento cirúrgico coberto pelo plano de saúde.
Precedentes" (REsp n. 735.168/RJ, Relatora Ministra NANCY
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de 11/3/2008

).26/3/2008

4. Com efeito, "Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos
contratos de plano de saúde, salvo os administrados por entidades de
autogestão" (SÚMULA 608, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 

, DJe ).11/04/2018 17/04/2018

5. "[...] os planos de saúde podem, por expressa disposição contratual,
restringir as enfermidades a serem cobertas, mas não podem limitar os
tratamentos a serem realizados" (AgInt no AREsp 1.816.897/SP, Rel.
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 

, DJe de ).20/0/2021 27/09/2021

6. O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos e nova
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).

7. Alterar o entendimento do Tribunal de origem, a fim de concluir que
as cláusulas restritivas foram adequadamente redigidas - como
pretende a ora agravante -, demandaria o reexame dos fatos e das
provas, bem como nova análise dos termos pactuados, o que é
vedado em recurso especial.

8. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.132.206/SP, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)27/3/2023 31/3/2023

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE
ANTERIOR À LEI 9656/98. RECUSA DE COBERTURA. ROL DE
PROCEDIMENTOS E EVENTOS EM SAÚDE DA ANS. NATUREZA
EXEMPLIFICATIVA. CONTRATO ANTIGO E NÃO ADAPTADO. LEI
9.656/1998. IRRETROATIVIDADE. APLICAÇÃO DO CDC.
ABUSIVIDADE. RECUSA INDEVIDA.

1. A natureza do rol da ANS é meramente exemplificativa, reputando,
no particular, abusiva a recusa de cobertura de tratamento prescrito
para doença coberta pelo plano de saúde.

2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que embora
não se aplique as disposições da Lei 9.656/98 aos contratos
celebrados antes de sua vigência e não adaptados, a análise de
eventual abusividade pode ser aferida à luz do Código de Defesa do
Consumidor. Precedentes.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.977.914/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/5/2022 4/5/2022
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, o acórdão recorrido não reconheceu a Vivest como umaIn casu
entidade de autogestão, aplicando o CDC ao caso (e-STJ fl. 324). Além disso,
o acórdão reconheceu a aplicação da teoria do desvio produtivo do consumidor,
afirmando que o tempo despendido pelo consumidor para resolver intercorrências
causadas pela fornecedora configura dano moral (e-STJ fls. 323-328).

Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso quanto ao
reconhecimento de ser entidade de autogestão, à questão da negligência ou
imprudência e à aplicação da teoria do desvio produtivo do consumidor, requer o
exame de circunstâncias fáticas, como a verificação das interações entre a Vivest e o
recorrente, o processo de migração de plano e as tentativas de resolução
extrajudicial, mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos
autos, procedimento incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que "A pretensão de simples reexame
de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)
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(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte agravante, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Por outro lado, a teor da jurisprudência desta Corte, "A simples
interpretação de cláusula contratual não enseja recurso especial." (Súmula nº 5 do
Superior Tribunal de Justiça).
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Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,
notadamente a do teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível com o
propósito e rito dos recursos especiais, destinados à verificação da interpretação e
aplicação do direito federal.

Não por outra razão, a jurisprudência desta Corte tem reiterado que " É
inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das instâncias de cognição
plena que resultam do estrito exame do acervo fático-probatório carreado nos autos
e da interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas nº 5 e 7 do STJ)." (REsp n.
2.123.587/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de 4/2/2025 19/2/2025
.)

No mesmo sentido:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 932, III, do Código de Processo
Civil).

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do
reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.753.530/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA. CONTRATO ALEATÓRIO. OSCILAÇÃO DOS
CUSTOS QUE INTEGRA A RELAÇÃO JURÍDICA E PAGAMENTO
APÓS A ENTREGA EFETIVA DO PRODUTO. NÃO CUMPRIMENTO.
EXCEÇÃO. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 5
DO STJ. REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO RECURSAL
QUE ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA
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SÚMULA N.º 7 DO STJ. PLEITO DE ANÁLISE DE MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. No caso, afastar a afirmação contida no acórdão atacado, quanto ao
que ficou estipulado expressamente no contrato acerca do pagamento
posterior e de que as oscilações de preço e as alterações dos preços
de insumo não seriam impeditivo ao cumprimento do avençado,
demanda a reavaliação do acervo fático-probatório dos autos e a
interpretação das cláusulas contratuais. A pretensão de rever esse
entendimento encontra óbice nas Súmulas n.os 5 e 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.555.823/PR, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024

 

No presente feito, a análise da pretensão recursal especial demanda a
revisão do conteúdo contratual, providência que, como visto, não se mostra
compatível com o escopo legalmente conferido ao recurso especial, a evidenciar a
inviabilidade de conhecimento da pretensão.

Por fim, no que se refere ao dissídio jurisprudencial suscitado, a
incidência das Súmulas 5 e 7/STJ torna sua análise prejudicada.

Manifesto meu voto, portanto, pelo não conhecimento do presente
recurso especial.

Deixo de majorar os honorários advocatícios sucumbenciais, nos termos
do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, porquanto já ter sido aplicada no
percentual máximo.

É como voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do26/08/2025 01/09/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 01 de setembro de 2025
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